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N
a história do pen-
samento filosófi-
co e teológico do 
Ocidente, nin-
guém levou mais 
longe a reflexão 
sobre a ética hu-

mana da vida social e política do que a 
longuíssima plêiade dos teólogos católi-
cos. Ensina-se assim, num dos mais re-
centes tratados de referência: «A teolo-
gia moral é a ciência que trata dos actos 
humanos em ordem ao seu fim sobrena-
tural. Se a questão da moral do compor-
tamento humano for posta sem uma re-

ferência transcendental, podemos omi-
tir o fim sobrenatural, mas não podemos 
omitir o fim, a questão do fim. Se os actos 
humanos não são aferidos relativamente 
a um fim, não podem ser avaliados; e se 
o fim não for o bem, o valor, a valoração 
pode ser por exemplo técnica (capacida-
de de obter um resultado dado); mas não 
pode ser uma valoração moral, ética. 
Quem não postula que os actos humanos 
se ordenam a bens, a fins que valem por 
si e não apenas porque o sujeito lhes dá 
valor ou preferência, não admite sequer 
a ciência da moral»1. Toda a questão da 
justiça e do direito entra aqui, e fora da-
qui não é possível pensar racionalmente 
nem o sentido da vida pessoal nem a or-
dem da vida social. 

Vem de antes, mas foi mais luminoso 
no ensinamento de S. Tomás de Aquino, 
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que é princípio constituinte essencial da 
dignidade da pessoa humana o de o seu 
fim/bem não apenas lhe pertencer pela 
destinação e gozo, mas outrossim pela 
própria escolha e próprio conseguimen-
to. É neste rico sentido que a realização da 
pessoa humana passa irrecusavelmente 
pela sua auto-responsabilização, no seio 
da família e, depois e gradualmente, na 
vida de relação das mais próximas para 
as mais distantes/amplas comunidades 
humanas2. Constitui alienação da pes-
soa que, por sua vontade ou por vonta-
de alheia, ela perca a dignidade da sua 
própria realização pessoal. O homem é 
pessoa relacionalmente digna porque, 
originalmente recebendo a dignidade da 
vida e da criação humana, na medida das 
suas capacidades cumpre a sua vocação 
de pessoa, operando e oferecendo, à vida 
sua fonte, a si próprio e aos outros, só por 
reflexo merecendo descansar e receber3. 
Analogicamente, o mesmo se diga para 
a família e as outras várias comunidades 
humanas, relativamente aos respectivos 
e próprios bens-comuns4. 

A primacialidade da auto-responsa-
bilidade na realização pessoal é a pedra de 
toque da dignidade humana personalista; 
e, portanto, só por esta auto-responsabi-
lidade (de direitos e deveres) passa o fluxo 
nuclear do bem comum personalista. «O 
bem comum do neo-personalismo — es-
creve uma culta autora muito dedicada 
a esta temática — difere essencialmente 
do bem comum do Estado providência, 
porque ele integra a liberdade dos indiví-

duos e dos grupos sociais antes da apor-
tação da ajuda necessária à concretização 
da dignidade — este antes não significa 
prioridade em valor, mas significa que a 
garantia segue o acto, não o precede. A 
instância pública vem completar os dé-
ficites, mas não a todos indistintamente 
antes de saber quem pode prover às suas 
próprias necessidades […]»5.

Do postulado personalista decorre, 
inexoravelmente, o princípio social da 
subsidiariedade, nos seus dois dog-
máticos sentidos contrários, respec-
tivamente da acção e da abstenção, da 
cooperação e da não interferência. Se 
faz parte da dignidade da pessoa e das 
comunidades humanas mais pequenas 
que elas possam prosseguir o seu bem 
em liberdade e em responsabilidade na 
ampla sociedade política (com Estado), 
cooperar nesta auto-realização pode 
ser dignificante e devido, na condi-
ção de a cooperação ser necessária, no 
tempo, nos meios e no fim; mas inter-
ferir ou substituir desnecessariamente 
é alienar a sua dignidade. Assim, aplicar 
o princípio da subsidiariedade é tomar 
distâncias quer do intervencionismo 
totalitário, quer do abstencionismo ar-
bitrário: o princípio da subsidiariedade 
aponta o sentido oposto ao totalita-
rismo socialista, do mesmo passo que 
aponta o sentido oposto ao abstencio-
nismo liberalista — é fácil compreender 
isto, e é maravilha desprezá-lo. 

O Estado nasceu historicamente por 
razão de subsidiariedade. A antropologia 
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política6  e a sociologia mostram isso de 
modo concludente. Sem esquecer o ide-
alismo simples do anarquismo e o ide-
alismo filosófico do transpersonalismo, 
ambos hoje marginalizados, o Estado tem 
vindo a ser recorrentemente pensado, pe-
las grandes doutrinas políticas, ou só como 
mínimo indispensável (liberalismo indivi-
dualista), ou como máximo mas apenas 
transitório para melhor e mais depressa 
se chegar à sociedade terminal sem Esta-
do (socialismo marxista). Ele é subsidiário 
como único garante possível da seguran-
ça externa e da ordem interna; é subsidi-
ário como indispensável regulador geral 
constritivo; é subsidiário como promotor 
ou apoiante conveniente das condições 
necessárias ao exercício das liberdades, à 
satisfação dos direitos e ao cumprimento 
dos deveres dos cidadãos; é subsidiário 
como bom providente, isto é, responsá-
vel pela provisão de condições do bem-
-comum; é subsidiário como um eventual 
produtor (leal), no mercado da Sociedade 
Civil, de bens e serviços de bem-estar; é 
subsidiário como monopolista apenas le-
gítimo nas situações de monopólio natu-
ral; é finalmente subsidiário quando deve 
abster-se, para não substituir nem sequer 
perturbar desnecessariamente as liberda-
des pessoais fundamentais dos cidadãos e 
a dignidade da sua auto-realização pessoal 
e social pelo legítimo cumprimento dos 
seus direitos e deveres. 

Considerando o tropismo maligno 
do poder político, que sempre o anima 
a crescer até ao totalitaritarismo sobre as 
liberdades individuais, convém recordar 
constantemente que a Contemporanei-
dade se ergueu contra o absolutismo do 
Estado e para o sujeitar à sua função sub-
sidiária, para tal inventando os cuidados 
da limitação dos poderes estaduais pela 
democracia (poder do povo) e pelo di-
reito (lei constitucional superior ao Es-
tado): Estado de Direito Democrático.  As 
situações de um subsidiário monopólio 
natural de Estado verificam-se apenas 
no exercício das funções de soberania, 
isto é, no exercício de poderes públicos 
sobre os cidadãos que por natureza não 
podem ser exercitados pelos cidadãos uns 
contra os outros. No exercício de funções 
de bem-estar, só a provisão pelo finan-
ciamento com base nos impostos se pode 
considerar como monopólio natural, vis-
to que só o Estado pode cobrar impostos. 
Mas quanto a todas as demais prestações 
de bem-estar, que não se traduzem no 
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exercício de poderes públicos sobre ou 
entre os cidadãos, o Estado só poderá ser 
monopolista nos casos em que, numa sua 
concreta empresa prestativa de serviços, 
se verificarem condições justificativas de 
monopólio natural económico, que ex-
cluem a operacionalidade económica ou 
organizativa do mercado, segundo a teo-
ria em geral acolhida como assente pelo 
direito e pelas ciências sociais7. 

Como é sabido, mas praticamente 
desprezado, o carácter público de acti-
vidades ou serviços não nasce juridica-
mente sempre e apenas quando forem 
prestados por uma entidade pública; 
mas sim quando forem de interesse 
público: é o critério do interesse, não 
o dos sujeitos, que constitui a pedra 
de toque do carácter jus-público dos 
serviços públicos. Isto é ensinado aos 
alunos do primeiro ano dos cursos de 
Direito, na disciplina de Introdução ao 
Direito. Não são portanto legítimos, 
apenas porque titulados por entidades 
públicas, os monopólios estaduais dos 
serviços públicos prestativos de bem-
-estar, como por exemplo entre nós se 
defende pela propaganda obsidiante e 
humilhante da escola pública contra a 
escola privada — escola pública como 
equivalente a uma rede escolar estadual 
monopolista do financiamento público. 
Ou como no exemplo de um serviço 
nacional de saúde equivalente à rede 
de hospitais estaduais financiados pelo 
Estado. Esta ilegitimidade dos mono-
pólios estatais empresariais ganha ain-
da maior repugnância pelo facto de es-
tes se alimentarem dos impostos pagos 
obrigatoriamente pelos privados que 
são concorrentes dos monopólios esta-
duais; e de, assim, mais abusivamente 
se comprimir o exercício das liberdades 
constitucionais dos cidadãos. 

Acresce que, em muitos e impor-
tantes domínios, o Estado nem sequer 
é titular dos «direitos, liberdades e ga-
rantias» de carácter pessoal que titulam 
o exercício das actividades prestativas de 
serviços públicos de bem-estar, como 
no caso paradigmático da educação e 
dos cuidados de saúde. O Estado não é 
obviamente titular do direito de educar, 
e a nossa Constituição foi ao ponto de o 
sublinhar expressamente, no nº 2 do art. 
43º, proibindo o Estado-educador por 
estas palavras: O Estado não pode pro-
gramar a educação e a cultura segundo 
quaisquer directrizes filosóficas, esté-

termo; isso seria altamente prejudicial 
e ao mesmo tempo perturbaria a or-
dem social. Qualquer actividade social 
é subsidiária»12. 

O princípio da subsidiariedade está 
consagrado no art. 6º da Constitui-
ção Portuguesa: «o Estado é unitário e 
respeita na sua organização e funcio-
namento (...) os princípios da subsi-
diariedade...». Na sua organização, 
isto é, com respeito pela prioridade das 
atribuições das instâncias inferiores ou 
mais próximas dos cidadãos. E no seu 
funcionamento, isto é, na definição e 
execução das suas funções, principal-
mente em matéria de garantia e promo-
ção das liberdades fundamentais — que 
precisamente foram proclamadas con-
tra o Estado absoluto13. Portanto, não se 
aplica apenas nas relações entre as várias 
ordens ou hierarquias da organização 
do Estado — como alguns pretendem 
com o óbvio efeito de, aceitando a des-
centralização dentro do Estado (dentro 
do mundo dos funcionários públicos), 
limitar a eficácia do princípio contra o 
totalitarismo do Estado e da Adminis-
tração Pública sobre os cidadãos e a So-
ciedade Civil. Esta restrição da aplicação 
do princípio ao interior do Estado, como 
apenas relativo à organização formal do 
Estado, torna-se contraditória, porque 
a razão pela qual o princípio opera nas 
estruturas do Estado é que as decisões e 
sua responsabilidade devem tomar-se o 
mais perto possível do nível que permi-
tir a maior e mais próxima participação 
dos cidadãos interessados. É o cidadão, 
e a sua livre escolha da solução que lhe 
satisfaz o seu interesse, e o mais possível 
com a sua auto-responsabilidade como 
condição irrenunciável da sua auto-rea-
lização, que, afinal, constitui o valor que 
legitima e recomenda a subsidiariedade. 
Não há portanto razão nenhuma para 
que este valor da participação, iniciati-
va e responsabilização do cidadão fique 
travado pela fronteira entre o Estado e 
a sociedade civil; pelo contrário, mais 
se justifica ainda na relação do Estado 
com a sociedade civil do que apenas no 
interior da própria orgânica estadual, 
em que os agentes são os funcionários 
públicos submetidos a uma hierarquia 
funcional. Como disse Jacques Delors: 
«partamos da ideia, reconhecida por 
todos, de que a subsidiariedade se aplica 
a duas ordens diferentes: por um lado, à 
delimitação entre a esfera privada e a do 

ticas, políticas, ideológicas ou religio-
sas — assim  quase esgotando os adjec-
tivos do dicionário. E também não pode 
exercer a medicina. 

Como bem sumaria Zippelius, «se a 
comunidade encontra uma justificação 
no facto de proporcionar o desenvolvi-
mento da personalidade, então a comu-
nidade deve apresentar uma estrutura 
que garanta um desenvolvimento ópti-
mo da personalidade»8. Abre-se, deste 
modo — diz Zippelius —, «a questão éti-
ca de saber em que consiste, no fundo, 
o desenvolvimento óptimo da perso-
nalidade»9. Considerando que a digni-
dade da pessoa humana assenta na sua 
racionalidade de pessoa livre e respon-
sável, conclui-se, sem lugar a grandes 
dúvidas, que a realização da pessoa hu-
mana exige basicamente a sua liberdade 
pessoal, a sua autodeterminação. Esta 
exigência, uma vez colocada perante (na 
relação com) a comunidade, seja a socie-
dade civil, seja a sociedade política, am-
bas necessárias para a realização pessoal, 
reclama delas uma «exigência da maior 
autodeterminação possível»10. 

Ora — e continuando o ensino de Zi-
ppelius —, é «da exigência da maior au-
todeterminação possível que se deduz, 
como princípio estrutural, o princípio 
da subsidiariedade: as comunidades 
superiores só deverão assumir funções 
que as comunidades mais pequenas, in-
feriores, não podem cumprir da mesma 
ou de melhor forma. Efectivamente, 
quanto mais pequena for uma comuni-
dade, tanto maior será o contributo de 
cada indivíduo para a formação da von-
tade comunitária»11— assim se abrindo 
a possibilidade máxima da auto-deter-
minação pessoal. «O princípio da sub-
sidiariedade deve ser entendido como 
um princípio estrutural global» — es-
clarece ainda Zippelius. Esta globalida-
de refere-se necessariamente a toda a 
organização social: familiar, civil e polí-
tica. Segundo a doutrina social da Igre-
ja, que tem raízes na teologia da religião 
judaica e cristã mas também na filosofia 
grega, «tal como não se deve privar o 
indivíduo daquilo que ele pode produ-
zir pela sua própria iniciativa e com as 
suas próprias forças, atribuindo-o à ac-
tividade da sociedade, do mesmo modo 
é injusto que a comunidade superior e 
mais ampla atribua a si própria aquilo 
que as comunidades inferiores e mais 
pequenas podem produzir e levar a bom 
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liberais sociais está dando razão e visi-
bilidade ao princípio da subsidiariedade. 
A ideia essencial das políticas keynesia-
nas de intervenção do Estado é uma ideia 
obviamente inspirada na subsidiarieda-
de, embora entregue a um arbítrio prá-
tico do poder, sem obediência a uma ex-
pressa legitimação teleológica doutriná-
ria. E, mais recentemente, as reformas 
liberalizantes do chamado Estado social 
burocrático europeu, que foi longe de-
mais na estatização, e por isso recua com 
privatizações, dão igualmente razão ao 
princípio da subsidiariedade21. Podem 
ver-se aqui os dois movimentos, de 
aproximação coadjuvante e de distan-
ciamento não-interferente, que só no 
princípio personalista da subsidiarieda-
de encontram um sentido socio-antro-
pológico não politicamente arbitrário. 

Olhando o agudo combate das polí-
ticas públicas do presente — no contexto 
pós-modernista do pensamento teori-
camente relativista e praticamente he-
donista —, é evidente que, na sua funda-
mentação doutrinária, sobretudo na Eu-
ropa mas também na América, e crescen-
temente em todo o mundo, não estão hoje 
nem o individualismo nem o colectivis-
mo novecentistas, que entraram, sempre 
desmaiando, pelo século XX; mas sim um 
sincretismo cómodo, que pede tanto de 
liberdades individuais como de solidarie-
dade social, sob a divisa, que tudo cobre 
mas apenas formalmente, da «dignida-
de da pessoa humana». Algo se ganhou 
e algo se perdeu, entretanto. Ganhou-se 
um grande desenvolvimento económico 
e político das condições da liberdade e da 
solidariedade, embora sempre em confli-
to interno. Perdeu-se, neste sincretismo 
hedonista, a raiz jus-naturalista da pessoa 
e dos seus direitos e deveres, solenemen-
te declarados, como já se recordou, «na 
presença do Ser Supremo». 

Olhando agora, sem paixão, a histó-
ria dos factos e das experiências políti-
cas dos séculos XIX e XX22, poderá facil-
mente comprovar-se que o arranjo po-
lítico que a luta entre o individualismo e 
o colectivismo foi conseguindo — sem-
pre cúmplices numa inimizade comum 
às soluções personalistas —, culminou 
nas perversões burocráticas do chama-
do modelo social europeu em Estado de 
Direito Democrático, as quais, na actu-
al crise, afligem mais precisamente os 
países onde as soluções personalistas 
menos influíram. Esse arranjo de pre-

Estado; e, por outro lado, à repartição 
das competências entre os diferentes es-
calões dos poderes públicos»14. 

O princípio da subsidiariedade não 
impede o Estado social; apenas impede 
a sua burocratização. Por exemplo, entre 
nós, há reformas que exemplificam como 
a privatização das formas prestativas, 
isto é, da execução das prestações, numa 
forma de aplicação do princípio da subsi-
diariedade, não prejudica a economia do 
Estado social. Defendeu assim Vital Mo-
reira: «a liberalização e privatização dos 
antigos serviços públicos prestacionais, 
como as telecomunicações, não significa 
a eliminação de “obrigações de serviço 
público”, incluindo o “serviço universal” 
(acessibilidade de toda a gente ao servi-
ço a preços regulados) e as tarifas sociais, 
para as pessoas com menores rendimen-
tos. Assim se concilia a abertura ao mer-
cado com os serviços públicos. Ponto é 
que a empresa encarregada das “obriga-
ções de serviço público” seja compensada 
pelos encargos adicionais que tais obriga-
ções lhe fazem incorrer (desde que eles 
não sejam compensados indirectamente 
pelas vantagens decorrentes da própria 
prestação do serviço público), de modo a 
não ser prejudicada na sua concorrência 
com as demais, que não têm encargos de 
serviço público»15. Isto vale muito espe-
cialmente nas áreas de maior densidade 
de questões de consciência na formação 
da personalidade, como na matéria do 
ensino e da educação, em que a doutri-
na democrática afirma uma «estreita 
ligação da liberdade de aprender com o 
núcleo mais íntimo da personalidade, no 
seu livre desenvolvimento em direcção à 
plena maturidade da pessoa humana»16. 

A pessoa humana «é, deve sempre ser 
e permanecer, o sujeito, o fundamento e 
o fim da vida social»; portanto, da socie-
dade civil e da sociedade política, ou Es-
tado. Só a pessoa humana é ser subsisten-
te, inteligente e governada por si mesma; 
por isso titular de eminente dignidade, de 
liberdade e de responsabilidade. Definiu 
S. Tomás de Aquino: «a pessoa humana é 
o que há de mais nobre e de mais perfeito 
em toda a natureza»17. Mas a pessoa ne-
cessita de viver em sociedade: quer por-
que a sociedade exprime a sociabilidade 
da pessoa humana18, quer porque é aí que 
encontra as condições para a sua realiza-
ção — a pessoa humana é um ser perfec-
tível. Logo, essas condições são subsidia-
riamente requeridas à sociedade. E, por 

sua vez, a sociedade civil necessita (da 
organização) do Estado. Quando se diz, 
hoje, que o Estado é requerido para ga-
rantir a segurança, a justiça e o bem-estar 
na convivência social, está-se a reconhe-
cer uma função subsidiária do Estado, 
que não altera, não pode alterar, o valor 
fundamental da pessoa e a relação essen-
cial entre a pessoa, a sociedade e o Estado. 
«A subordinação da realidade política, 
económica e cultural aos valores da pes-
soa humana, sem desvalorizar a compo-
nente social do homem, nem reduzir-se 
a um dissimulado individualismo egoís-
ta, aponta um personalismo constitucio-
nal que faz da dignidade de cada pessoa 
humana viva e concreta o fundamento 
de validade de toda a ordem jurídica e a 
razão de ser do Estado: é a dignidade da 
pessoa humana viva e concreta e os di-
reitos fundamentais dela decorrentes que 
justificam o Estado e a Constituição; e não 
o Estado ou a Constituição que outorgam 
ou justificam a dignidade da pessoa hu-
mana e os direitos humanos»19.

A subsidiariedade resolve principio-
logicamente a antítese doutrinária e o 
impasse ideológico entre o individualis-
mo e o estatismo, que está na base dos 
maiores conflitos políticos dos dois úl-
timos séculos e ainda do nosso tempo, 
na questão do Estado: «A história polí-
tica, económica e social da Europa, nes-
tes dois últimos séculos, foi largamente 
dominada por uma questão maior: a do 
papel do Estado»20. Aliás, a evolução 
prática das reformas das democracias 
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foi ao ponto 
de o sublinhar 
expressamente, 
no nº 2 do art. 
43º, proibindo o 
Estado-educador
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dominância jacobina não tem sustenta-
bilidade: ou se converte, pela reforma23 
ou pela revolução, ou implode no em-
pobrecimento e na desagregação. Para 
preservar e aumentar o bem substancial 
adquirido da solidariedade em liberda-
de, é obvio que o actual arranjo não tem 
sustentabilidade. Parece-nos que só 
resta a via do reforço do personalismo e 
da sociedade civil em socorro e reforma 
do desfalecente Estado providencialis-
ta-burocrático, que cabe muito bem na 
revolução reformista da fraternidade, 
em falta.

Na ordem da doutrina, nenhum dos 
três topoi da Revolução da Contempo-
raneidade (liberdade, igualdade, frater-
nidade) é bastante e autónomo; todos 
se complementam e se condicionam. 
No fio histórico da Contemporaneida-

de, a Revolução da Liberdade comple-
tou-se com a Revolução da Igualdade, 
mas estas duas só estarão equilibradas 
e completas com a Revolução da Fra-
ternidade. Quanto a esta, talvez venha 
a ser tão ou mais difícil do que as duas 
historicamente precedentes; mas é in-
dispensável. Se a liberdade dos direitos 
quiser prevalecer sem se casar com os 
direitos de igualdade de oportunida-
des e os deveres de solidariedade, con-
fiando o bem comum ao equilíbrio da 
competição, leal mas utilitarista, entre 
os interesse individuais nus, teremos 
uma guerra civil fria pela justiça social 
e a fraternidade. Se a igualdade dos di-
reitos sociais quiser prevalecer sem se 
casar com os direitos de liberdade in-
dividual e os deveres pessoais de soli-
dariedade, teremos o totalitarismo de 

Estado no igualitarismo impessoal da 
sociedade de massas. 

A Revolução da Fraternidade, por 
definição programa de deveres, não 
combate o Estado social; muito pelo 
contrário, salva-o. Não combate nem 
os direitos de liberdade nem os direitos 
de igualdade; pelo contrário, eleva uns 
e outros a uma superior concertação. É 
que a potenciação dos deveres, não só 
potencia vitalmente os direitos, pela 
desburocratização, como além disso 
os dignifica a uma superior plenitude 
personalista, pela fraternidade. O que a 
fraternidade não favorece é o individu-
alismo competitivo egoísta, nem o gé-
lido colectivismo de Estado burocráti-
co, em nenhuma das várias espécies de 
jacobinismos, de origem individualista 
ou socialista. Hoc opus, hic labor est. 
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